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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 21 de Janeiro de 2002
Na sequência da audição do Conselho Regional de Concertação Social, o Governo Regional considera adequado, na sequência dos compromissos eleitorais assumidos em 2000, que a actualização, no corrente ano, do complemento regional de pensão seja de quatro por cento, face a uma inflação prevista de 3,2 por cento.

O Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento informou o Conselho do Governo do modo como está a decorrer o processo de introdução física do Euro nos Açores.

Passados que são já mais de 20 dias do inicio do processo, a informação disponível, veiculada por todas as entidades públicas e privadas, regionais e nacionais, protagonistas no processo, aponta estarmos perante uma transição tranquila e não problemática de todos os sectores da sociedade açoriana para a nova moeda. A população açoriana está a demonstrar neste processo um elevado grau de maturidade, tranquilidade e grande capacidade de inter-ajuda e de afirmação cívica. Para isso, muito contribuiu todo o trabalho de divulgação e de formação desenvolvido pela Administração Pública Regional, pelas câmaras de comércio e indústria, pela Associação de Consumidores dos Açores, pela banca regional, por diversas instituições particulares de solidariedade social e pelas associações de defesa de cidadãos com deficiência física.

A introdução física do Euro é um marco importante no processo de construção política e económica da unidade europeia. O Governo Regional dos Açores congratula-se com o facto da Região ter dado o seu contributo para que ele se tenha verificado com o sucesso com que se verificou no nosso país e em toda a Europa.

O Conselho do Governo deliberou, por outro lado:

1. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando regulamentar na Região os aspectos relativos à realização, em escolas da rede pública, do estágio pedagógico das licenciaturas em ensino e dos ramos educacional e de especialização em educação. É alterado, nomeadamente, o modelo dos estágios no que diz respeito à inserção do aluno estagiário na escola, deixando os aspectos académico e de acompanhamento e certificação na esfera exclusiva de competência das instituições de ensino superior e da sua tutela;

2. Aprovar uma Resolução que estabelece um regime excepcional para a regularização das situações de incumprimento das obrigações decorrentes da atribuição de apoios financeiros à criação ou manutenção de postos de trabalho. São abrangidas as situações de incumprimento de obrigações assumidas perante o Gabinete de Gestão Financeira do Emprego, no âmbito dos programas de apoio ao emprego. As obrigações não observadas prendem-se com a supressão de postos de trabalho beneficiários dos apoios, incumprimento dos planos de reembolso das importâncias recebidas ou falta de apresentação de documentos necessários ao acompanhamento dos projectos;

3. Aprovar uma Resolução que classifica como imóvel de interesse público o edifício do Teatro Micaelense, em Ponta Delgada, por ser considerado um excelente exemplar do património histórico e arquitectónico daquela cidade e ser representativo de um período importante da história da arquitectura nacional;

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a adjudicação da empreitada de construção dos edifícios de apoio e arranjos exteriores do Porto de Recreio de Angra do Heroísmo, à sociedade Edifer – Construções Pires Coelho e Fernandes, S.A., pelo valor de 3.062.855, 45 (três milhões e sessenta e dois mil e oitocentos e cinquenta e cinco euros e quarenta e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor e com um prazo de execução de doze meses. Trata-se de um investimento que surge na sequência da primeira fase do empreendimento levado a cabo na Marina de Angra do Heroísmo, nomeadamente a nível de obras marítimas e de instalação de infra-estruturas no mar e que irá reforçar a importância daquela marina no desenvolvimento do sector turístico e da náutica de recreio, tendo o presente projecto sido já objecto de apreciação por todas as entidades envolvidas e delas recebido pareceres favoráveis;

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo a proceder à abertura de um concurso público para execução da empreitada de recuperação do edifício do Porto de Pipas e arranjos exteriores do mesmo, pelo valor estimado de 5.528.094 euros (cinco milhões e quinhentos e vinte e oito mil e noventa e quatro euros), e com um prazo de execução de 18 meses;

6. Aprovar uma Resolução que autoriza o Fundo Regional de Abastecimento a suportar os encargos com o transporte marítimo de adubos do continente para a Região Autónoma dos Açores, com vista a assegurar as condições para a prática de preços uniformes em todas as ilhas dos Açores e evitar a repercussão do custo do transporte no preço de venda ao público;

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o Regulamento do Uso e Transformação do Solo da Área da Paisagem Protegida de Interesse Regional da Cultura da Vinha do Pico. Este Decreto Regulamentar Regional visa proteger aquela paisagem, proposta a classificação pela UNESCO, estabelecendo cinco níveis de protecção em função do valor patrimonial natural e edificado da ilha do Pico, associado à cultura da vinha;

8. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando desafectar do regime florestal parcial uma parcela de terreno, denominada Mata da Barraca, integrada no núcleo Florestal das Fontinhas, no concelho da Praia da Vitória, destinada à implantação da sede social da Associação Terceirense de Caçadores e ao desenvolvimento de um projecto de turismo rural da responsabilidade daquela colectividade.
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